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Alimentação do Trabalhador: 
uma avaliação em indústrias no nordeste do Brasil

Worker’s Nutrition: 
an evaluation in industries in north-eastern Brazil

Resumo  Objetivo deste artigo é avaliar o Progra-
ma de Alimentação do Trabalhador sob a ótica de 
gestores, nutricionistas e a alimentação oferecida 
em indústrias da Região Metropolitana do Reci-
fe. Trata-se de um estudo transversal. Foi aplica-
do questionário estruturado com 40 gestores e 40 
nutricionistas acerca dos seus conhecimentos so-
bre o programa e o cumprimento das atribuições 
exigidas por ele. Também foi avaliada a qualida-
de nutricional dos cardápios. Entre os gestores e 
os nutricionistas, 22,5% e 72,5% não sabiam do 
cadastro no programa e das suas exigências nu-
tricionais, respectivamente. Grande parte dos 
nutricionistas e gestores relacionou o programa a 
uma exigência da legislação trabalhista. Nenhum 
respondente conhecia a obrigatoriedade de ações 
de educação alimentar e nutricional, mesmo as-
sim, 55% dos serviços realizavam ações educati-
vas e 25% realiza avaliação nutricional dos tra-
balhadores. Observou-se que apesar da oferta de 
bebidas naturais, frutas e folhosos diariamente, 
também há oferta diária de diversos produtos 
ultraprocessados, principalmente doces e bebidas 
artificiais. O estudo evidenciou o pouco conheci-
mento dos gestores e dos nutricionistas sobre os 
objetivos do programa bem como a sua insipiente 
execução.
Palavras-chave  Programas e Políticas de Nutri-
ção e Alimentação, Saúde do Trabalhador, Plane-
jamento de cardápio, Alimentação

Abstract  The scope of this article is to evaluate 
the Worker Food Program from the viewpoint of 
managers, nutritionists and the food offered in 
industries of the Metropolitan Region of Recife. It 
consisted of a cross-sectional study. A structured 
questionnaire was filled out by 40 managers and 
40 nutritionists regarding their knowledge about 
the program and compliance with the tasks re-
quired by it. The nutritional quality of the menus 
was also evaluated. Among the managers and 
nutritionists, 22.5% and 72.5%, respectively, did 
not know about the enrolment in the program and 
the nutritional requirements involved. Most nu-
tritionists and managers related the program to 
a labor law requirement. None of the respondents 
knew about the mandatory food and nutritional 
education actions, even though 55% of the ser-
vices involved educational actions and 25% per-
formed nutritional assessment of the workers. It 
was found that, despite the daily supply of natural 
beverages, fruit and leafy vegetables, there is also 
a daily supply of various ultra-processed products, 
especially sweet foods and artificial beverages. The 
study revealed the lack of knowledge of managers 
and nutritionists about the objectives of the pro-
gram as well as its incipient execution.
Key words  Nutrition and Food Programs and 
Policies, Worker health, Menu planning, Food
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Introdução

O Programa de Alimentação do Trabalhador 
(PAT) tem como objetivo o aumento da produ-
tividade, redução da taxa de absenteísmo e de 
acidentes de trabalho, por meio de ações de pro-
moção à saúde que visem hábitos alimentares e 
manutenção do peso saudáveis. Para tanto, as em-
presas participantes fornecem refeições subsidia-
das de forma compartilhada com Governo Federal 
e, em contrapartida, recebem benefícios fiscais1.

Embora seus objetivos tenham sido mantidos 
ao longo do tempo, bem como o ambiente de tra-
balho como cenário de sua realização, a literatura 
aponta a relação, não rara, entre a presença do 
programa e o aumento dos índices de excesso de 
peso e comorbidades na população trabalhadora, 
demonstrando um descompasso entre os objeti-
vos e sua operacionalização2. 

Esse descompasso, aliado ao grande o núme-
ro de estudos epidemiológicos que comprovam 
a associação do excesso de peso e dietas de com-
posição inadequada com as doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT)3-7, provocou uma atuali-
zação legislativa. A portaria n° 193/2006, trouxe 
mudanças expressivas nos parâmetros nutricio-
nais e instituiu ações de educação alimentar e nu-
tricional e o provimento de refeição adequada a 
qualquer trabalhador que apresente patologia re-
lacionada à alimentação, devidamente diagnosti-
cada, bem como o acompanhamento nutricional 
periódico necessário8.

Dentro deste contexto e considerando que os 
locais de trabalho têm uma influência significati-
va nos hábitos alimentares e na condição de saúde 
dos trabalhadores9,10, como aponta o documento 
“Estratégia Global sobre Alimentação, Ativida-
de Física e Saúde” da Organização Mundial de 
Saúde, que considera as empresas que fornecem 
alimentação coletiva, protagonistas importantes 
na promoção de uma alimentação saudável11, 
torna-se imprescindível o envolvimento de todos 
os responsáveis pela execução do PAT na empresa 
para que essa premissa se torne verdadeira.

No entanto, a responsabilidade ou gestão 
técnica do profissional legalmente habilitado 
em nutrição, uma exigência para a execução do 
programa, bem como o acompanhamento dos 
gestores administrativos que fiscalizam a execu-
ção do programa, como forma de assegurar o 
fornecimento de uma alimentação adequada e 
de qualidade, não é necessariamente, uma reali-
dade, como verificaram em seus estudos, Borges 
e Lima12, em Santa Catarina; Bandoni et al.13 em 
São Paulo e Stolte et al.14, no Rio Grande do Sul. 

Além disso, estudos que avaliaram a alimen-
tação oferecida no contexto do PAT demonstra-
ram que ela não atende às necessidades nutri-
cionais dos trabalhadores. Os cardápios não são 
adequados em relação às calorias preconizadas 
pelo programa, tendo inadequações principal-
mente em carboidratos, lipídeos, sal e fibras14-20.

Nesse contexto, este trabalho avaliou a execu-
ção do Programa de Alimentação do Trabalha-
dor em indústrias da Região Metropolitana do 
Recife/PE, através da visão dos seus gestores e da 
avaliação da qualidade nutricional da alimenta-
ção oferecida, como forma de possibilitar uma 
efetiva contribuição no aprimoramento deste 
importante programa e consequentemente con-
tribuir para a melhoria da qualidade de vida de 
quem representa a força produtiva do país.

Métodos

Trata-se de um estudo observacional de corte 
transversal exploratório, realizado no segmento 
da indústria por ser o espaço que adere majori-
tariamente ao PAT, segundo os critérios de inclu-
são do estudo. A população alvo foi constituída a 
partir do Cadastro de Indústrias de Pernambuco 
2013, cedido pela Gerência da Unidade de Econo-
mia, Estudos e Pesquisas (UEP) da Federação de 
Indústrias de Pernambuco (FIEPE). Foram ado-
tados como critérios de inclusão: 1) Indústrias 
com refeitório sediado na RMR; 2) Indústrias 
de porte médio ou grande (≥ 100 funcionários); 
3) Indústrias inscritas no PAT nas modalidades 
autogestão e gestão terceirizada; 4) Presença de 
nutricionista. Foram excluídas todas as outras in-
dústrias que não atendiam a estes critérios. 

Das 4.774 indústrias cadastradas, 327 eram 
de médio e grande porte. Devido ao cadastro 
utilizado conter números de telefones inválidos, 
foi possível estabelecer contato com apenas 279 
dessas e 273 aceitaram participar da triagem te-
lefônica que verificou os critérios de inclusão 3 
e 4. Ao final, 66 indústrias faziam parte da po-
pulação alvo (atenderam a todos os critérios de 
inclusão). Das indústrias elegíveis, 26 recusaram 
participar do estudo ou não foi possível contato 
com gestor para autorizar a visita. Desta forma, 
a amostra final foi constituída por 40 indústrias.  
As coletas foram realizadas entre agosto de 2014 
e maio de 2015. 

Os gestores administrativos (gerentes de 
Recursos Humanos) e técnicos (nutricionistas) 
foram entrevistados sendo utilizado questioná-
rio estruturado, composto por questões abertas 
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cujas respostas foram categorizadas pela técnica 
de análise do discurso do sujeito coletivo13,21 e 
fechadas, que incluíam dados operacionais, tais 
como: tempo na empresa, modalidade de gestão 
do serviço, fiscalização do programa, realização 
de avaliação da situação de nutrição e saúde e 
ações de educação alimentar e nutricional para 
os trabalhadores.

Para avaliação da qualidade da alimentação 
oferecida para os trabalhadores, foram coletados 
os cardápios do almoço do mês anterior a aplica-
ção dos questionários. A avaliação dos cardápios 
seguiu o Método AQPC (Avaliação Qualitativa 
das Preparações do Cardápio) com adaptações, 
através dos seguintes critérios elaborados por 
Veiros22: uso da técnica de fritura de maneira iso-
lada e por imersão quando associada a oferta de 
doces; variedade de cor das preparações e/ou ali-
mentos isolados; presença de alimentos ricos em 
enxofre, relacionados por Proença et al.23; apare-
cimento de frutas, folhosos, doces e conservas. 

Como adaptações ao método, foi realizada 
a avaliação da presença de embutidos cárneos; 
produtos cárneos industrializados; vísceras; be-
bidas (artificial ou natural) e a repetição de in-
gredientes. Foram considerados embutidos cár-
neos: linguiças, salame, mortadela e salsichas, e 
como produtos cárneos industrializados: carnes 
empanadas, hambúrguer, bacon, presunto e al-
môndegas. Na avaliação das bebidas, distinguiu-
se o tipo de bebida ofertada, quando ofertada, 
em artificial se utilizado pó reconstituído e/ou 
refrigerante e, natural quando à base de fruta in 
natura e/ou polpa. Por fim, na repetição de ingre-
dientes, foram considerados as ofertas diárias ≥ 2 
itens iguais. A avaliação da qualidade dos alimen-
tos seguiu a categorização proposta pela NOVA, 
assim embutidos cárneos, produtos cárneos in-
dustrializados, bebidas artificiais e doces foram 
consideradas produtos ultraprocessados24. 

Na avaliação da presença dos critérios es-
tabelecidos nos cardápios, primeiramente, foi 
analisada e computada a ocorrência diária dos 
alimentos ou preparações. Após, foi transforma-
do em frequência absoluta mensal. Por fim, foi 
calculada a frequência relativa ao número de dias 
avaliados no mês, da seguinte forma: frequência 
mensal absoluta/número de dias avaliados multi-
plicado por 100. 

Os dados digitados com dupla entrada, com 
verificação através do módulo VALIDATE do 
Programa Epi-info® na versão 3.5.2. Os resulta-
dos foram apresentados por meio de frequências 
absolutas e relativas, medianas e percentis (dados 
não paramétricos). Na avaliação das associações, 

foi empregado o teste de Mann-Whitney. Foram 
consideradas associações significantes com va-
lor de p ≤ 0,05. As análises foram realizadas no 
programa Statistical Package for Social Sciences® 
(SPSS na versão 13.0). 

Este trabalho foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa do Centro de Ciências da Saú-
de da Universidade Federal de Pernambuco.

Resultados

Foram entrevistados gestores e nutricionistas de 
40 indústrias de médio e grande porte da RMR 
Recife-PE. Na sua maioria, as indústrias eram do 
ramo alimentício (n = 10) e metalúrgico (n = 10). 
O tempo de trabalho do gestor e da nutricionista 
na empresa foi de 60 meses (P25-P75; 18-114) e 
de 10 meses (P25-P75; 4-23,5), respectivamente. 
A modalidade de gestão do serviço era majorita-
riamente terceirizada (95%) e apresentando uma 
mediana da relação de refeições por nutricionista 
de 437 (P25-P75; 251-902) (dados não apresenta-
dos em tabela). 

Na Tabela 1, observam-se os resultados da 
avaliação do conhecimento dos gestores e nutri-
cionistas sobre os objetivos do PAT, quais são as 
motivações para a sua adesão e a avaliação da qua-
lidade da alimentação oferecida. Apesar de todas 
as empresas estarem cadastradas no PAT, foi verifi-
cado que aproximadamente metade dos nutricio-
nistas não tinha conhecimento dessa informação. 
Sobre o que é o PAT e quais são os seus objetivos 
a maioria dos gestores e nutricionistas respondeu 
que era um programa/benefício de saúde com ob-
jetivo de promover uma alimentação equilibrada 
na empresa. Nenhum respondente relacionou o 
programa a ações de educação alimentar e nutri-
cional. Quando questionados sobre as motivações 
para as empresas aderirem ao programa, a maio-
ria dos nutricionistas respondeu que é o benefício 
fiscal que a empresa recebe. Já os gestores respon-
deram que desconhecem. Cerca de 1/

5
 dos gestores 

e nutricionistas veem o programa como um bem
-estar para os trabalhadores. Grande parte dos 
nutricionistas e gestores relacionou o programa a 
uma exigência da legislação trabalhista. Quando 
questionados sobre a qualidade da alimentação 
servida, a maioria dos gestores (administrativos 
e nutricionistas) responderam como saudável. A 
grande maioria (95%) dos nutricionistas relatou 
ter autonomia para elaboração dos cardápios e 
82,5% acreditam que os mesmos estavam adequa-
dos às recomendações do programa. Por fim, 15% 
dos gestores administrativos relataram ter rece-
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Tabela 1. Conhecimento do nutricionista e gestor da indústria sobre o Programa de Alimentação do 
Trabalhador.

Variáveis
Gestor Nutricionista

n=40 % n=40 %

Conhece cadastro no PAT

Sim 31 77,5 22 55,0

Não 4 10,0 13 32,5

Não sabe 5 12,5 5 12,5

Objetivos do PAT Sim Sim 

Benefício de bem-estar e saúde 12 30,0 9 22,5

Promoção da alimentação equilibrada 16 40,0 22 55,0

Benefício para empresa 6 15,0 4 10,0

Auxilia a empresa a proporcionar alimentação 1 2,5 1 5,0

Auxilia na melhoria da nutrição dos trabalhadores com renda até 5 
salários mínimos. 

0 0 1 2,5

Promoção de educação nutricional 0 0 0 0

Desconhece 5 12,2 0 0,0

Motivo para aderir ao PAT Sim Sim

Desconhece 12 30,0 4 10,0

Bem-estar do trabalhador 8 20,0 7 17,5

Oferecer alimentação aos trabalhadores  2 5,0 7 17,5

Benefício fiscal para empresa 10 25,0 16 40,0

Cumprir a legislação 9 22,5 7 17,5

Melhorar a produção 1 2,5 3 7,5

É uma forma de manter o funcionário na empresa 0 0 0 0

Outros benefícios para empresa (inespecíficos) 5 12,5 0 0

Outros motivos 15 37,5 10 25,0

Qualidade da alimentação oferecida Sim Sim

Saudável 33 82,5 24 60

Maios ou menos saudável 7 17,5 14 35

Pouco saudável 0 0 2 5

bido alguma visita de fiscalização do PAT (dados 
não estão apresentados na tabela).

Na Tabela 2, estão apresentados os dados re-
lativos às avaliações de nutrição e saúde e ações 
de promoção à saúde e alimentação saudável. Dos 
serviços de alimentação das indústrias avaliadas, 
as ações educativas são realizadas em pouco mais 
da metade das indústrias e apenas um quarto rea-
liza avaliação nutricional dos trabalhadores. Além 
disso, há desconhecimento de uma parcela con-
siderável de nutricionistas em relação ocorrência 
de doenças crônicas não transmissíveis entre os 
trabalhadores, apesar da maioria oferecer alimen-
tação alternativa para essas situações. 

Na Tabela 3, observa-se a avaliação dos cardá-
pios de acordo o método AQPC adaptado. Para 
ambos os grupos, há a oferta de bebidas naturais, 
frutas, folhosos e doces em todos os dias analisa-
dos. Os produtos ultraprocessados ricos em sódio, 
açúcares e gorduras tiveram distribuição percen-

tual semelhante entre si, com mediana em torno 
de 20%. Mais da metade dos dias analisados de 
todos os cardápios apresentam bebidas artificiais 
(refrescos em pó reconstituído e\ou refrigerantes). 
Também foram investigadas possíveis diferenças 
na qualidade da refeição oferecida de acordo com 
autorrelato dos nutricionistas sobre o cumpri-
mento ou não das recomendações do PAT. Apesar 
de não apontar diferença estatística significativa 
entre os grupos, ressaltam-se alguns desses re-
sultados. Embora afirmem o cumprimento das 
recomendações do programa, a oferta de doces 
associados a fritura por imersão mostra-se discre-
tamente maior neste grupo. Em contrapartida, a 
um menor percentual de repetição de ingredien-
tes e de oferta de embutidos. Demanda-se aten-
ção quanto às bebidas artificiais por apresentarem 
oferta superior nos cardápios dos quais as nutri-
cionistas referem executar as recomendações.
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Tabela 2. Avaliação das ações de promoção 
a alimentação saudável e saúde voltadas aos 
trabalhadores.

Variáveis n=40 %

Atividades educativas 

Sim 22 55

Não 18 45

Avaliação nutricional

Sim 10 25

Não 30 75

Conhecimento doenças crônicas 

Sim 17 65,7

Não 13 32,5

Cardápio para doenças crônicas 

Sim 39 97,5

Não 1 2,5

Discussão

De modo geral, o conhecimento sobre o PAT en-
tre os gestores e nutricionistas das indústrias es-
tudadas é insuficiente. A maioria deles, apesar de 
conhecer o programa, o relaciona principalmente 
a uma exigência legal trabalhista que, de fato, não 
existe. Este desconhecimento fica ainda mais evi-
dente quando nenhum deles relaciona o programa 
às ações de educação alimentar e nutricional preco-
nizadas na Portaria Interministerial nº193/20068, 
bem como pelo fato da maioria dos gestores des-
conhecerem o motivo da adesão ao programa e da 
maioria dos nutricionistas atribuírem esta adesão 
simplesmente ao benefício fiscal recebido. Bando-
ni et al.13, em São Paulo e Borges e Lima12, em Santa 
Catarina, também constataram este desconheci-
mento sobre o PAT pelos responsáveis diretos pela 
execução do programa, demonstrando não ser um 
fator regional, mas principalmente por falta de in-
formação, capacitação e até mesmo cobrança por 
parte do Ministério do Trabalho e Emprego, ao 
qual o programa está vinculado.

A partir dos anos 90, os nutricionistas da Ali-
mentação Coletiva tiveram seus vínculos empre-
gatícios desvinculados das indústrias e passaram 
a ser terceirizados, através das concessionárias de 
alimentos, o que os leva a uma situação de insegu-
rança, instabilidade e precariedade deste vínculo, 
uma vez que apresentam condições de trabalho 
e remuneração menos favoráveis25. Esse processo 
pode explicar a alta rotatividade encontrada, o que 
dificulta planejamentos a médio e longo prazo e 
consequentemente comprometem a atuação pro-
fissional26.

O percentual de nutricionistas que não consi-
deraram a alimentação oferecida aos trabalhado-
res saudável alerta para o fato de que muitos pro-
fissionais têm consciência de que não estão apli-
cando os seus conhecimentos como profissional 
da saúde nos cardápios ofertados. Este achado é 
agravado pelo fato de que a grande maioria das 
nutricionistas relatou ter autonomia na elabo-
ração dos cardápios. No entanto, percebe-se que 
os dados encontrados são recorrentes, visto que 
diversos estudos na última década apontam para 
cardápios desequilibrados nutricionalmente, 
principalmente com oferta calórica excessiva, a 
exemplo de Gorgulho et al.15, que verificou ape-
nas 25% de cardápios adequados de uma fábri-
ca em São Paulo; Geraldo et al.18 que encontrou 
excesso de gorduras totais (42,7%) e colesterol 
(62,5%) ao investigar a alimentação de 72 em-
presas também em São Paulo e Sávio et al.20 cujos 
cardápios de 52 empresas do Distrito Federal ti-
nham redução no percentual calórico provenien-
te dos carboidratos, e aumento do percentual  
relativo aos lipídios. 

Cabe ressaltar que, embora o Ministério do 
Trabalho e Emprego nunca tenha fiscalizado as 
empresas em relação ao PAT, por ser um progra-
ma de adesão voluntário e opcional, houve relato 
por parte dos gestores desta fiscalização. Esse fato 
pode demonstrar, assim como constatado por 
Bandoni et al.13, que esses gestores não identifi-
cam o PAT como uma política pública de alimen-
tação e nutrição, mas sim como uma exigência 
legal trabalhista.

Do mesmo modo, foi constatado que, apesar 
das alterações dos parâmetros nutricionais ocor-
ridas através das Portarias Interministeriais nº 
66 e nº 193 (2006), as ações educativas previstas 
só acontecem em pouco mais da metade das in-
dústrias e a avaliação nutricional em apenas ¼ 
delas. Esta informação é contraditória ao relato 
do conhecimento das nutricionistas pesquisadas 
acerca das DCNT entre os trabalhadores, e de-
monstra que, infelizmente, a realidade encontra-
da por Bandoni et al.13, assim como por Borges e 
Lima12, perdura. 

O uso frequente de produtos ultraprocessa-
dos, que configuram um padrão alimentar hiper-
calórico, com maior teor de açúcar livre, rico em 
gorduras, de gorduras saturadas e de gorduras 
trans e menor teor de proteínas, fibras e micro-
nutrientes, especialmente vitamina D, ferro e 
zinco27, foi mais um achado nos cardápios que 
vai de encontro aos objetivos do PAT. Assim, a 
alimentação oferecida aos trabalhadores segue 
as mudanças observadas na população em geral, 
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Tabela 3. Avaliação da qualidade nutricional dos cardápios das empresas (n=40) de acordo com o autorrelato 
pelas nutricionistas de cumprimento das recomendações nutricionais do PAT.

Itens
Total Cumpre o PAT Não cumpre o PAT

p*
Mediana P25-P75 Mediana P25-P75 Mediana P25-P75

Enxofre 51,8 31,4-68,1 52,0 30,0-67,8 50,0 37,1-73,2 0,92

Repetição de cores 43,9 33,7-53,8 45,0 33,3-53,8 42,8 33,1-53,8 0,85

Doces 100,0 100,0-100,0 100,0 100,0-100,0 100,0 96,4-100,0 0,82

Doces + frituras 20,7 12,2-31,5 23,8 10,7-33,3 17,8 12,9-27,9 0,57

Embutidos 19,1 12,9-25,0 17,8 12,0-25,0 21,4 16,1-25,4 0,44

Enlatados e conservas 3,6 0,0-9,3 3,70 0,0-10,0 0,0 0,0-11,6 0,68

Folhosos 98,2 84,9-100,0 100,0 87,3-100,0 95,0 76,7-100,0 0,71

Técnica controlada nutricional 25,5 20,0-40,7 27,6 20,0-40,9 25,0 17,8-34,4 0,57

Frutas 100,0 100,0-100,0 100,0 100,0-100,0 100,0 96,4-100,0 0,50

Produtos cárneos 19,5 10,2-27,6 20,0 7,4-27,6 17,8 14,2-34,7 0,73

Repetição de ingredientes 14,8 5,7-38,3 13,6 5,0-42,3 19,2 6,2-37,1 0,90

Bebidas artificiais 57,5 0,0-100,0 71,4 0,0-100,0 43,5 0,0-100,0 0,82

Bebidas naturais 100,0 90,6-100,0 100,0 85,0-100,0 100,0 93,9-100,0 0,77

Vísceras 9,6 6,0-11,0 8,0 5,0-10,7 10,7 8,7-16,6 0,06
*Teste de Mann-Whitney.

conforme verificado nos dados das três últimas 
Pesquisas de Orçamentos Familiares (POF) que 
apontam para o aumento uniforme e significa-
tivo do percentual calórico proveniente dos ali-
mentos ultraprocessados consumidos no Brasil, 
passando de um consumo de 18,7%, em 1987, 
para 29,6%, em 200928. 

Ademais, a maioria dos cardápios avaliados 
apresentaram a disponibilização de bebidas ar-
tificiais em quantidade consideravelmente supe-
rior ao consumo desse tipo de produto em âmbi-
to nacional, (16,5%)29, demonstrando o confron-
to ideológico desta grande oferta em cenários 
ligados ao PAT, conhecidamente oportuno para 
a promoção de práticas alimentares saudáveis. A 
associação entre consumo de bebidas açucaradas 
e o desenvolvimento de obesidade e Diabetes tipo 
II já está bem estabelecido na literatura6,30. O peso 
dessa oferta recai sobre o estado nutricional e de 
saúde dos trabalhadores, como já verificado por 
Veloso et al.7, que ao analisar os prontuários de 
10.630 trabalhadores do estado da Bahia, verifi-
cou que os beneficiários do PAT (Razão de Taxa 
de Incidência, RTI = 1,71; IC95%: 1,45; 2,00) ou 
de outros programas de alimentação (RTI = 2,00; 
IC95%: 1,70; 2,35) apresentavam maiores taxas 
de incidência de ganho de peso em comparação 
com os trabalhadores não cobertos. O sobrepeso 
também se associou à cobertura pelo Programa, 
(RTI = 1,91; IC95% 1,26; 2,91) e outros progra-
mas de alimentação (RTI = 2,13; IC95%: 1,41; 
3,23).

Apesar desse cenário, espera-se que a presen-
ça de nutricionistas nas empresas contribua posi-
tivamente para a promoção de uma alimentação 
adequada e saudável e que, nesse sentido, seja 
evitada a oferta de alimentos ultraprocessados. 

Destacam-se algumas dificuldades encon-
tradas neste trabalho. Não foi possível realizar 
a pesquisa em cerca de 30% das empresas elegí-
veis, demonstrando a dificuldade da condução de 
pesquisas no ambiente de trabalho. Além disso, 
a ausência de fichas técnicas de preparo na tota-
lidade nas unidades de alimentação e nutrição 
impossibilitou a avaliação da alimentação ofere-
cida de acordo com os parâmetros nutricionais 
estabelecidos pelo PAT. Isso também possivel-
mente demonstra que os parâmetros não são 
considerados na elaboração dos cardápios e que 
parâmetros baseados na qualidade dos alimen-
tos, como o Guia Alimentar para a População 
Brasileira31 postula talvez fossem mais adequados 
ao contexto do programa. Além disso, o método 
adotado para avaliação das refeições oferecidas, 
em sua versão original e na versão adaptada para 
este estudo, não foi validado e, assim, não é pos-
sível afirmar sua validade interna e externa. Isso 
demonstra a necessidade do desenvolvimento e 
validação de novos instrumentos capazes de me-
dir a qualidade nutricional da alimentação ofere-
cidas para coletividades.

Com base nos resultados obtidos, observa-se 
conhecimento superficial, tanto pelos gestores 
administrativos quanto pelas nutricionistas, que 
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resulta em uma atuação insuficiente perante a le-
gislação, que favorecidos ainda pela ausência de 
fiscalização do poder público deixam de ocupar 
papéis primordiais para a apropriada execução 
do PAT. Além disso, os resultados realçam o afas-
tamento do nutricionista da sua formação pro-
fissional da área da saúde, refletindo em omissão 
frente à trajetória de risco nutricional, e de saúde, 
que tem sido observada entre a força motriz do 
país, o trabalhador. 

Por fim, em um cenário de empobrecimento 
populacional, entende-se a necessidade urgente 

de sensibilização dos nutricionistas e gestores so-
bre objetivos e funcionamento do PAT, com vis-
tas ao seu fortalecimento como política pública 
de saúde e de segurança alimentar e nutricional 
destinada a todos os trabalhadores brasileiros. 
Chama-se atenção também para a responsabi-
lidade das empresas na promoção de um am-
biente alimentar saudável para os trabalhadores, 
apoiando os nutricionistas a atuarem em con-
sonância às recomendações do Guia Alimentar 
para a População Brasileira31. 
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